
BAHIATURSA 

BÂHIS 
GOVERNO DO ESTADO 

Salvador, 19 de abril de 2018. 

OFÍCIO DAF N° 02612018. 

Assunto: Resposta à Notificação n° 000i 14/2018 - Processo: TCE/009390/2017 (Eletrônico). 

Senhores componentes da Equipe de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, 

ANGELA FUCS, residente na P Travessa Arnaldo Lopes da Silva, 74, Mar do Caribe, ap. 503, 

Stiep, Salvador - BA, CEP 41.770-160, com CPF n° 374.778.545-04, em alusão ao ReIatói10 de 

Auditoria referente ao período de 01 de janeiro a 31 de agosto de 2017, vem, respeitosamente, prestar 

esclarecimentos e justificativas acerca dos fatos expendidos: 

Relatório de Auditoria. 

7. CONCLUSÃO 

1) 6.1.1.1 Pagamentos realizados sem que fossem apresentadas as cópias dos cadastros de pessoa 

física e jurídica participantes no evento, bem como listas de presença e o relatório final do 

cumprimento do objeto. 

kistência de pagamentos realizados sem o devido cumprimento Aponta esta auditoria para a e  

contratual, especificamente sem a apresentação de relatório de cumprimento do objeto, conforme 

determinam as alíneas "d" e "j" da Cláusula Quarta dos contratos de patrocínio em análise. 

No que tange a alínea "d" dos referidos contratos, informamos que a mesmajá não é mais é utilizada, 

tendo sido constatada a inviabilidade fática do seu cumprimento. 

Equipe de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Y COORDENADORL& DE CONTROLE EXTERNO 
Gerência de Auditoria 313 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) 
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Cumpre esclarecer que, em ambos os processos analisados, houve um erro na minuta utilizada para 

elaboração dos referidos contratos, o que foi corrigido tempestivamente, conforme cópia dos 

contratos anexos (certificação no verso da última folha). 

Por se tratar de defeito sanável, que não acarreta lesão ao interesse público, à moralidade 

administrativa ou prejuízos a terceiros, desnecessária a alteração do instrumento, sendo suficiente 

uma certificação para eonvalidação do referido ato, consoante preceitua o art. 41 da Lei Estadual n° 

12.209/2011. 

É cediço que a Bahiatursa, como órgão responsável pelo fomento do turismo no Estado da Bahia, 

patrocina eventos de grande porte, tais com o São João da Bahia e o Carnaval da Bahia, tomando-se 

materialmente impossível o registro das pessoas fisicas participantes do evento. 

J- Registro, nesta oportunidade, que os relatórios já foram juntados aos respectivos autos. 

2) 6.1.2.1 Não comprovação da apresentação de relatório de atividades para cada serviço 

fornecido à Bahiatursa. 

Foram apontadas na Solicitação n° AJD202/2017 supostas irregularidades nos processos de 

pagamento às empresas PENSA PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA-EPP e ELPÍDIO SOM 

SERVIÇOS LTDA-EPP, com expressa referência aos Processos n° 3200170029412, 3200170003942 

e 3200170006291, acerca dos quais foi afirmado que teria havido descumprimento do item "e", inciso 

4, Anexo B, do ato convocatório, que prevê que as empresas contratadas deveriam apresentar 

relatórios de atividades para cada serviço fornecido à Bahiatursa, a partir do 1" dia útil após o 

Carnaval. 

Esclarecemos em oficio anterior que os processos n° 3200170029412 e 3200170003942 NÃO são 

processos de pagamento e, dessa forma, neles não deveriam constar os relatórios indicados pela 

Auditoria. Em verdade, o Processo n° 3200170029412 refere-se a procedimento licitatório que 

culminou com a seleção dos futuros contratados da Administração, em cujos autos constam todos os 

documentos elencados no art. 74 da Lei estadual n°9.433/2003. 
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Em relação ao Processo n° 3200170003942 faz-se necessária pequena retificação, pois o mesmo 

realmente se refere à celebração de termo aditivo para a alteração quantitativa do objeto licitado, 

contudo naqueles autos foi realizado o pagamento da desjesa e, dessa forma, nele foram carreadas as 

peças necessárias para esse fim, especialmente o relatório do contratado. 

De fato, compulsando aqueles autos verifica-se que os relatórios encaminhados pelo proponente estão 

colacionados às fis. 46 a 48 e 53 a 54, enquanto que os relatórios dos fiscais da BAFIIATURSA estão 

encartados às fis. 49 a 52 e 55 a 60. Assim, no que pese a pequena retificação retro, tanto o processo 

n° 3200170003942, quanto os demais indicados no relatório da Auditoria estão regulares, em especial 

quanto ao disposto no item "e", inciso 4, Mexo 8, do ato convocatório. 	 •1 

Relativamente ao Processo n° 3200170006291, que trata do pagamento realizado à empresa ELPÍDIO 

SOM SERVIÇOS LTDA-EPP, relembramos que o relatório de atividades executadas pela empresa 

contratada foi juntado oportunamente, do qual se infere a existência de registros fotográficos, 

formulários de acompanhamento e fiscalização de trio e outros documentos comprobatórios da 

regular execução do ajuste para cada um dos dias em que o objeto do contrato foi prestado, tendo o 

órgão contratante, às fis. 215/216, exarado relatório próprio. 

Somente para ilustrar, os relatórios do proponente foram carreados às fis. 20 e 21, 29 a 31, 35 e 36, 

46 e 47,55 a57, 61 a63, 75 a77, 82 a 84, 89a91, 96, 99a 100, 110 a 112, 123 a 125, 134 a 135, 

141 a 142, 148 a 149, 153 a 154, 158 a 159, 164 a 165, 174 a 175, 182 a 183, 190 a 191, 197 a 198, 

204 a 205, e 210 a 211. Já os relatórios dos fiscais da Bahiatursa estão anexados às fi. 23 a 28, 32 a 

34, 37 a 45, 49 a 54,58a60,64a71,78a81,85a88,92a95,101a109,113 a 122, 126 a 130136  

a 140, 143 a 147, 150 a 152, 155 a 157, 160 a 163, 166 a 170, 176 a 181, 184 a 189, 192 a 196, 199 

a203,206a209e201 a216. 

Portanto, a arrumação do relatório no processo é que causou estranheza aos impolutos Auditores, pois 

para cada dia de execução do ajuste foi juntado um relatório do contratado e logo em seguida um do 

órgão contratante, o que decerto levou a Auditoria a supor que o relatório fosse único e confeccionado 

pela Bahiatursa. 
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Destarte, foi regularmente cumprida pelos contratados a obrigação prevista no item "e", inciso 4, 

Mexo B, do ato convocatório, inclusive quanto ao prazo. Deveras, o relatório do contratado foi 

apresentado em 22/03/2017, tendo o edital previsto sua apresentação a partir do 10  dia útil (e não 

NO 10  dia útil) após o Carnaval. 

O apontamento da (suposta) irregularidade em auditorias anteriores foi esclarecido oportuno tempore 

e segue o mesmo raciocínio de que o relatório é produzido pelo contratado para cada dia de execução 

do objeto licitado e, na arrumação do processo de pagamento, logo em seguida àquele relatório do 

contratado é colacionado o relatório da fiscalização do órgão. 

No intuito de evitar celeumas desnecessárias, comprometemo-nos a aperfeiçoar nossa rotina de 

procedimentos. 

6.1.3.1 Empenhos em valores simbólicos no exercício de origem da despesa, subavaliando os 

valores efetivos dos gastos e possibilitando a utilização de dotação orçamentária já 

comprometida. 

6.1.3.2 Fragilidades na comprovação de disponibilidade orçamentária no exercício de origem 

da despesa. 

6.1.3.3 Ausência de saldo orçamentário no exercício de origem da despesa. 

6.1.3.4 Pagamentos excessivos por meio do elemento de despesa 92- Despesas de Exercícios 

Anteriores - DEA. 

Os apontamentos suscitados pela Auditoria nos tópicos acima já foram respondidos conjuntamente 

no Oficio DS n°385/20!7, nele tendo sido esclarecido que no momento da execução das despesas a 

Secretaria de Turismo, à qual o órgão Bahiatursa está vinculado, possuía orçamento suficiente em 

atividades finalísticas e passível de remanejamento para arrostar as despesas realizadas no exercício 

de 2016, como comprovam os documentos, em anexo, que não foram apresentados oportunamente. 

Reiteramos, todavia, que por não ter ocorrido liberação de cota de concessão (fato indicado em cada 

um dos respectivos processos), o orçamento não foi remanejado pela Secretaria de Turismo para a 
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Bahiatursa, restando como opção apenas a inscrição dos débitos em Despesas de Exercícios 

Anteriores. Ademais, de acordo com a cota de concessão então liberada, os empenhos foram 

realizados previamente com valores simbólicos porque, como entendíamos à época, a legislação 

refere-se a empenho da despesa e não em empenho total desta. 

Sem embargo do exposto, o saldo total do orçamento findo no exercício financeiro de 2016 era o 

indicado pela Auditoria naquele projeto/atividade, contudo o total do orçamento referente a outros 

projetos/atividades girava em tomo de R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais) até o 

encerramento do exercício - cujo montante poderia ser remanejado -, sendo que a SEPLAN estornou 

cerca de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). Outrossim, a Bahiatursa contava com o respaldo da 

Secretaria de Turismo para efetuar o remanejamento do seu orçamento visando à devida cobertura no 

momento em que fosse liberada a cota de concessão. 

Por outro lado, quanto ao questionamento sobre o pagamento de despesas de exercícios anteriores, 

descumprindo determinação do Decreto n° 181 -AIl 991, reiteramos o já esclarecido aos Auditores em 

oficio anterior, ou seja, que os processos administrativos foram instruídos em conformidade com o 

parecer normativo da Procuradoria Geral do Estado, nele sendo incluídos todos os documentos a que 

aquele opinativo se refere, a exemplo de (i) declaração do ordenador da despesa com adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual, (ii) e compatibilidade com o plano plurianual 

e com a lei de diretrizes orçamentárias, (iii) e a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes. 

O lançamento da assinatura do gestor em documento específico e encartado no processo teve o efeito 

de reconhecimento e de autorização de pagamento, independentemente de declaração expressa. 

Ademais, foram firmados os Termos de Reconhecimento de Débito, tornados públicos por meio de 

veiculação dos respectivos extratos do Diário Oficial do Estado da Bahia, subentendendo que a 

despesa foi efetivamente reconhecida pela autoridade competente. 

De fato, não foi mencionado se existia ou não dotação orçamentária no final do exercício de 2016, 

com vistas à consecução das despesas questionadas, conquanto existisse, mas isso não trouxe 

qualquer prejuízo ou influência na conclusão do processo. 
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Entretanto, como dito no Oficio DS n° 279/2017, os apontamentos da auditoria serão levados em 

consideração para o aperfeiçoamento da rotina dos processos. 

7) Valor expressivo de pagamento a título indenizatório que não se enquadram em 

circunstância emergencial. 

9) 6.2.2.3 Contratações diretas por Inexigibilidade de Licitação, para viabilizar eventos com 

cota de patrocínio, desprovida de parâmetros e critérios técnicos para a escolha. 

Questiona a auditoria o crescimento do número de pagamentos atítulo de indenização, alegando, em 

suma, a necessidade de aperfeiçoar o planejamento das ações, antecipando-se na escolha dos eventos 

que entender importantes, bem como a ausência de parâmetros e critérios técnicos para escolha dos 

eventos patrocinados. 

Nesse diapasão, considerando• o Termo de Compromisso n° 03/2018, celebrado entre a 

Superintendência de Fomento ao Turismo da Bahia - Bahiatursa e Secretaria da Administração do 

Estado da Bahia - Saeb, e publicação no Diário Oficial do Estado no dia 24 de janeiro de 2018 

(Portaria n° 013/2018 anexa), foi implementada a Tecnologia de Gestão de Planejamento 

Organizacional - P0 e constituído o Grupo de Desenvolvimento Organizacional (GDO). 

Desta forma, diante de tudo o quanto exposto, e considerando a importância da atividade do turismo 

para o Estado da Bahia, bem como orientação advinda de um órgão de controle, nada obsta que, nas 

próximas contratações sejam observadas as sugestões ofertadas por este TCE, no tocante ao 

cumprimento efetivo dos prazos, bem como aperfeiçoamento dos procedimentos de contratação. 

Renovando nesta oportunidade meus protestos de elevada estima e consideração, colocando-me à 

disposição para os esclarecimentos necessários. 

Atenciosamente, 

Diretora 4a/Adilnistração e 
1 ÊAI4JATURSA 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gabriel Peregrino Martins
Servidor da GEPRO - Assinado em 23/04/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: C5MZM4NTG4


